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R E S U M O 
Objetiva-se averiguar em que medida o imaginário sobre o Estado 
brasileiro presente no romance Os Sertões, de Euclides da Cunha, 
pode contribuir com a interpretação do discurso espacial presente 
na Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR. Para 
tanto, se realizou uma análise do citado romance e do documento 
da PNDR por meio de uma revisão bibliográfica. A leitura do 
texto euclidiano “direcionou” a discussão sobre o papel do Estado 
brasileiro frente a dois pontos centrais: a integração do território 
nacional e a modernização dos costumes, como das lógicas 
produtivas. O resultado dos (des)encontros é que o pensamento 
euclidiano de modernização integradora do território brasileiro, 
em Os Sertões, desde que respeitadas as singularidades históricas, 
permanece atual no documento da PNDR.
P A L A V R A S - C H A V E :  Geografia e Literatura, PNDR, modernização 
do território brasileiro.

R E S U M E N :
El objetivo es investigar hasta qué punto el imaginario sobre el 
Estado brasileño presente en la novela Os Sertões, de Euclides da 
Cunha, puede contribuir a la interpretación del discurso espacial 
presente en la Política Nacional de Desarrollo Regional. Con 
este fin, se realizó un análisis de la novela antes mencionada y 
el documento PNDR a través de una revisión bibliográfica. La 
lectura del texto Euclidiano “dirigió” la discusión sobre el papel del 
estado brasileño en relación a dos puntos centrales: la integración 
del territorio nacional y la modernización de las costumbres como 
de las lógicas productivas. El resultado de los (des) encuentros 
es que el pensamiento euclidiano de integrar la modernización 
del territorio brasileño en Os Sertões, mientras sean respetadas 
las singularidades históricas, permanece vigente en el documento 
PNDR.
P A L A B R A S - C L A V E :  Geografía y literatura, PNDR, modernización 
del territorio brasileño.
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A B S T R A C T :
The objective is to inquire to what extent the imaginary about the 
Brazilian State presented in the novel Os Sertões, by Euclides da 
Cunha, may contribute to the interpretation of the spatial discourse 
presented in the National Policy of Regional Development - PNDR 
(Portuguese initials). To this end, an analysis of the aforementioned 
novel and the PNDR document was carried out through a 
bibliographic review. By reading Euclide’s text,  it “aimed” the 
discussion about the role of the Brazilian state in relation to two 
central points: the integration of the national territory and the 
modernization of customs as in productive logics. The result of the 
mismatches is that Euclides thinking of integrating modernization 
of the Brazilian territory in “Os Sertões”, as long as the historical 
singularities are respected, remains current in the PNDR document.
K E Y - W O R D S :  Geography and Literature, PNDR, modernization of 
the Brazilian territory.

P A R A  I N Í C I O  D E 
D I Á L O G O 

O presente texto tem por in-
tuito evidenciar o resultado ob-
tido com a tese1 desenvolvida 
no Programa de Pós-Graduação 
em Geografia da Universida-
de Federal de Goiás, campus 
Goiânia, GO. O objetivo foi o 
de averiguar em que medida o 
imaginário sobre o Estado-Na-
ção presente no romance Os 
Sertões (1902), escrito por Eu-
clides da Cunha (1866 - 1909), 
pode contribuir com a interpre-
tação do imaginário espacial do 
poder executivo do Estado bra-
sileiro no Século XXI.

Para alcançar este objetivo, 
buscou-se, como discutido em 
Ferraz (2011), verificar em que 
medida a literatura de Os Ser-
tões pode ajudar no processo 
de orientação espacial do tem-
po presente da leitura. Ou seja, 
identificar os pontos de atra-
vessamentos sobre a produção 
do território no citado romance 
para, posteriormente, verificar 
em que medida os dilemas nar-
rados ajudam na compreensão 

dos (des)limites contemporâ-
neos da produção territorial 
brasileira presente na Política 
Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR).  

A leitura do texto euclidiano 
“direcionou” a discussão sobre 
o papel do Estado brasileiro 
frente a dois pontos centrais: a 
integração do território nacio-
nal e a modernização dos cos-
tumes e das lógicas produtivas. 
Em Os Sertões, se verificou que 
houve o relato da barbárie co-
metida pelo Estado republicano 
brasileiro, denominada Guer-
ra de Canudos (1896 - 1897). 
Entretanto, conforme aponta 
Vidal e Souza (1997), mais 
que relatar um triste momento 
de nossa história, Euclides da 
Cunha teceu um projeto para o 
recém-criado estado republica-
no. Ressignificou as teorias im-
perialistas da época para pensar 
a ocupação territorial do Brasil 
(SEVCENKO, 1985). Desta 
forma, Os Sertões, segundo 
Vidal e Souza (1997), se torna 
uma das primeiras elaborações 
teóricas que pensou a ocupação 

1. Título: Presentes e aus-
entes: Os Sertões euclidi-
ano no imaginário e na 
política de desenvolvi-
mento do Brasil semiári-
do (2003 – 2014).
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territorial de todo o território 
nacional por meio da ação ad-
ministrativa do Estado-Nação.

Assim, partindo desta visão 
do romance selecionado para 
estudo, se verificou que do pon-
to de vista administrativo do 
território brasileiro do Século 
XXI, o documento que versa-
va sobre o tema era a Política 
Nacional de Desenvolvimento 
Regional – PNDR. Esta é uma 
política que orienta as ações 
para o fomento ao crescimento 
econômico e o desenvolvimen-
to social do território nacional 
em seu todo, assim como em 
Os Sertões. A PNDR, lançada 
no ano de 2003, no Governo 
neodesenvolvimentista (BOI-
TO JÚNIOR, 2012) do Partido 
dos Trabalhadores - PT, tem 
como objetivo diminuir as de-
sigualdades regionais das ma-
crorregiões, bem como as de-
sigualdades internas das cinco 
regiões brasileiras. Esta políti-
ca que no ano de 2007 passa a 
ser de Estado (KARAM, 2012) 
é planejada e coordenada pelo 
Ministério da Integração Na-
cional; contudo, para a sua rea-
lização, esta envolve a necessá-
ria relação com outros ministé-
rios (PNDR, 2003; 2012). 

Dito isto, cabe destacar que 
se dividirá este trabalho em: 
desenvolvimento, sendo este 
apresentado em três momen-
tos – o primeiro se apresenta o 
imaginário espacial interpreta-
do nas páginas de Os Sertões, o 
segundo se evidencia o imagi-
nário espacial da PNDR e o ter-
ceiro procura dialogar e anali-
sar os pontos de (des)encontros 
do interpretado em Os Sertões 
e na PNDR – e, por fim, as con-
siderações “para não concluir... 

O resultado dos (des)encontros 
é que o pensamento de Euclides 
da Cunha, em Os Sertões, per-
manece atual no documento da 
PNDR. Permanece a valoriza-
ção do Estado enquanto central 
na promoção da integração do 
território nacional e da moder-
nização territorial por meio da, 
agora no século XXI, “valori-
zação” da diversidade socioter-
ritorial.

D E S E N V O L V I M E N T O

O S  S E R T Õ E S : 
I N T E G R A R  E 
M O D E R N I Z A R 
O  T E R R I T Ó R I O 
N A C I O N A L

No decorrer do desenvol-
vimento do objetivo constru-
ído na tese aqui suscintamen-
te apresentada (PINHEIRO, 
2015), se verificou que os pi-
lares do discurso euclidiano 
sobre o território nacional são 
centrados em dois, quais sejam: 
a visão de integração dos terri-
tórios e das pessoas dos sertões 
e, atrelada a esta, a moderni-
zação das relações sociais e 
produtivas. Euclides da Cunha 
(1967) acreditava que integrar e 
modernizar o território nacional 
deveria ser a base de orientação 
do Estado-Nação Brasil.

Desta forma, em Euclides da 
Cunha, com Os Sertões, se tem 
o momento de edificação da 
“empreitada” nacional de inte-
gração modernizadora (VIDAL 
e SOUZA, 1997). Para Eucli-
des da Cunha (1967), a inserção 
dos sertões na lógica produtiva 
e social do litoral era vista en-
quanto algo a ser conquistado 
por intermédio da civilização/
modernização dos sujeitos e, 
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por conseguinte, da natureza. 
Em outras palavras, civilizar 
para crescer.

Diante disso, Euclides da 
Cunha acreditava que a ação 
do Estado deveria ser, aprovei-
tando os caminhos abertos pela 
Guerra, a inserção dos “retarda-
tários” do Brasil na civilização 
que adentrava pelo litoral. Em 
suas palavras: 

Decididamente era indispensável que a 
campanha de Canudos tivesse um ob-
jetivo superior à função estúpida e bem 
pouco gloriosa de destruir um povoado 
dos sertões. Havia um inimigo mais sério 
a combater, em guerra mais demorada e 
digna. Tôda aquela campanha seria um 
crime inútil e bárbaro, se não se aprovei-
tassem os caminhos abertos à artilharia 
para uma propaganda tenaz, contínua e 
persistente, visando trazer para o nosso 
tempo e incorporar à nossa existência 
aquêles rudes compatriotas (CUNHA, 
1967, p. 465).

Contudo, seguindo o diálogo 
com Os Sertões, verifica-se que, 
de fato, Euclides da Cunha esta-
va interessado em “aproveitar” 
a forte raça histórica brasileira 
olvidada durante o processo de 
regência colonial e imperial. 
Os sertanejos, para Euclides 
da Cunha (1967), deveriam ser 
“transformados” pelos motes 
de orientação civilizacional da 
época, isto para, posteriormen-
te, conseguirem contribuir com 
o desenvolvimento nacional. 
Esta era a inovadora proposta 
euclidiana para a sociedade ra-
cista de sua época (SCHWARZ, 
1993): buscar na constituição 
de uma raça histórica, autêntica 
e nacional, que assim pudesse 
fazer frente e substituir o pes-
simismo advindo da questão 
racial degenerativa oriunda da 
população miscigenada com os 
negros2 ou em demasia3. Pois, 
como pode ser visto em Os Ser-
tões, o sertanejo: 

É um retrógrado; não é um degenerado. 
Por isto mesmo que as vicissitudes histó-
ricas o libertaram, na fase delicadíssima 

da sua formação, das exigências despro-
porcionadas de uma cultura de emprésti-
mo, prepararam-no para a conquistar um 
dia. A sua evolução psíquica, por mais 
demorada que esteja destinada a ser, tem, 
agora, a garantia de um tipo fisicamente 
constituído e forte. Aquela raça cruzada 
surge autônoma e, de algum modo, ori-
ginal, transfigurando, pela própria com-
binação, todos os atributos herdados; de 
sorte que, despeada afina da existência 
selvagem, pode alcançar a vida civiliza-
da por isto mesmo que não a atingiu de 
repente (CUNHA, 1967, p. 100).

O autor de Os Sertões acre-
ditava que a população serta-
neja4, em comparação com os 
negros e os miscigenados em 
demasia, melhor se adaptaria 
as novidades que adentravam 
pelo litoral devido a sua condi-
ção genética superior. Somado 
a isso, Euclides da Cunha des-
tacava que a condição genética 
do sertanejo, formado/”forja-
do” num contexto geográfico 
e histórico específico, também 
proporcionaria, em comparação 
com os brancos, uma melhor 
adaptação aos distintos arranjos 
físicos do território nacional. 
Possibilitando, assim, a ocupa-
ção efetiva de todo o território 
nacional, isto a independer das 
condições ambientais e sociais.

Euclides da Cunha (1967) 
faz, em certa medida, uma re-
produção escalar das lógicas de 
organização e orientação oci-
dental em território brasileiro. 
Isto porque, ao mesmo tempo 
em que aceita os sertanejos en-
quanto a possibilidade do Brasil 
se tornar “grande”, desenvolvi-
do, acredita que isso só se efeti-
varia no momento em que estes, 
no seu dizer, “Hércules-Quasí-
modos”5 fossem transformados 
por meio dos modelos de civi-
lidade que adentravam pelo li-
toral (SEVCENKO, 1985). As-
sim, a integração e a moderni-
zação são, em Os Sertões, vistas 
enquanto instrumento de homo-

2.   “[...] não há esforços 
que consigam do africa-
no, entregue à solicitude 
dos melhores mestres, o 
aproximar-se sequer do 
nível intelectual mé-
dio do indo-europeu” 
(CUNHA, 1967, p. 98).

3.   “[...] o mestiço – mula-
to, mamaluco ou cafuz 
– menos que um inter-
mediário, é um decaído, 
sem a energia física dos 
ascendentes selvagens, 
sem a atitude intelectu-
al dos ancestrais superi-
ores” (CUNHA, 1967).

4.    “Ora, toda essa pop-
ulação perdida num 
recanto dos sertões, lá 
permaneceu até agora, 
reproduzindo-se livre de 
elementos estranhos, 
como que insulada, 
e realizando, por isso 
mesmo, a máxima inten-
sidade de cruzamentos 
uniforme capaz de 
justificar o aparecimento 
de um tipo mestiço bem 
definido, completo” 
(CUNHA, 1967, p. 93).

5.  Diz Hércules-Quasimo-
do porque vê que o 
aspecto visual é de um 
fraco: “[...] a postura 
normalmente abati-
da, num manifestar 
de displicência que 
lhe dá um caráter de 
humildade deprimente” 
(CUNHA, 1967, p. 101). 
Porém, o aspecto visual 
engana, no mínimo sinal 
de necessidade: “[...] O 

Continua...
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geneização territorial advindo 
dos padrões Ocidentais.

A resposta euclidiana repro-
duz a lógica perversa de desle-
gitimação espacial e temporal 
europeia; pois, no momento em 
que reconhece parcialmente a 
existência do sertanejo enquan-
to possibilidade emancipatória 
ao território nacional, exclui 
desta os miscigenados em de-
masia e os negros. Como sa-
lientado por Sevcenko (1985), 
Euclides da Cunha buscou tecer 
sentidos de orientação para o 
seu mundo. Para tal, se utilizou 
das teorias que tinha contato e 
teceu uma análise geopolítica 
que intuía poder permitir ao 
Brasil superar os “entraves” de 
constituição de um projeto civi-
lizador no início do século XX.

Euclides da Cunha, desta 
forma, reconhece que o desen-
volvimento da sociedade via a 
superação histórica, por meio 
da inserção de valores e técni-
cas, é inevitável. A sua resposta 
perpassa por um ajustamento 
do território – natureza e so-
ciedade – ao “movimento” ci-
vilizatório Ocidental Europeu 
e norte-americano em voga no 
momento histórico. Desta ma-
neira, integrar e modernizar o 
território nacional eram papéis 
do Estado brasileiro. Para isso, 
deveria aproveitar os sertane-
jos, sujeitos fortes, adaptáveis 
às distintas condições físicas e 
climáticas e construir um pro-
jeto territorial unificador único, 
aproveitando as potencialida-
des internas.

S É C U L O  X X I :  A  P N D R 
E  O  T E R R I T Ó R I O 
N A C I O N A L

Com a PNDR, se verifica 

a permanência do discurso 
integrador e modernizador do 
território por intermédio da 
ação do Estado. Conquanto, 
em decorrência do contexto 
histórico de início do século 
XXI, os conceitos de Estado, 
integração e modernização 
se apresentam com as suas 
especificidades em relação ao 
imaginário interpretado em Os 
Sertões. 

Dito isto, nos aspectos de de-
sencontros, a questão “central”, 
como interpretado (PINHEI-
RO, 2015) no documento da 
PNDR (2003), não é a integra-
ção da “forte” raça histórica e 
a sua respectiva territorialidade 
por meio da cultura europeia, e 
sim pelos aspectos econômicos. 
Com isso, a partir da lógica de 
acumulação flexível (HARVEY, 
2007), ao invés de legitimar 
a homogeneização espacial, 
a PNDR “incita” a heteroge-
neidade do território enquanto 
potencialidade de crescimento 
econômico que, por conseguin-
te, resultaria no desenvolvimen-
to social das territorialidades 
envolvidas, bem como de todo 
o território nacional. 

Tendo como foco o fomento 
a economia do país, como pode 
ser observado nos estudos que 
balizam a PNDR (2003, p. 9), o 
desenvolvimento é correlaciona-
do ao crescimento econômico:

Em suma, trata-se de um novo horizonte 
para as políticas de desenvolvimento, em 
que o objetivo de crescimento econômi-
co necessariamente se associa à mobili-
zação cívica, à cooperação, à valorização 
das identidades locais e regionais e à 
inclusão participativa de amplos setores 
da sociedade. O Brasil, marcado por pro-
fundas desigualdades sociais e regionais, 
tem na Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional – PNDR uma estratégia 
de desenvolvimento alternativa à guerra 
fiscal e à fragmentação territorial que 
predominaram desde a década de 80, 
para que a retomada do crescimento re-

homem transfi-gura-se. 
Impertiga-se, estadean-
do novos relevos, novas 
linhas na estatura e no 
gesto” (CUNHA, 1967, p. 
102).
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sulte, de fato, num Brasil de todos.

Como imaginário resultante, 
tem-se a “orientação” de que o 
aumento da dinâmica econômi-
ca, com a integração produtiva 
dos diferentes territórios, pode 
promover o desenvolvimento 
local e regional ao mesmo tem-
po em que promove o nacional 
(PNDR, 2003). O território na-
cional, assim, é visto enquanto 
potencialidade econômica. Po-
tencialidade esta suscitada por 
meio da inserção de práticas 
modernas no processo produti-
vo em sua totalidade - da pro-
dução ao comércio. De forma 
análoga ao interpretado em Os 
Sertões, é o território do porvir 
redentor por meio da inserção 
da modernização na diversida-
de territorial; não com o intui-
to de homogeneizar o território 
como analisado em Euclides da 
Cunha, pelo contrário, que a 
orientação territorial se faça na 
manutenção da sua diversidade. 
Contudo, de fato, é o se manter 
em sua diversidade a partir da 
aceitação de um modelo exóge-
no as suas práticas.

Desta forma, o elemento 
social/cultural euclidiano, na 
PNDR, por sua vez, como dito 
acima, é interpretado enquanto 
singularidade que, dentro da 
lógica de acumulação contem-
porânea, é vista enquanto po-
tencialidade de intensificação 
da dinâmica econômica dos 
territórios locais e regionais 
na economia nacional como 
internacional. Cabe destacar 
que a valorização das particu-
laridades espaciais e culturais 
possui os seus limites, pois, no 
momento em que a moderniza-
ção dos aspectos produtivos e 
do cotidiano ocorre, estas são 

acompanhadas de um imagi-
nário “próprio”, advindo dos 
valores e das concepções de 
mundo inerentes ao modelo de 
organização social mundial ma-
nifestado por meio da Divisão 
Internacional do Trabalho (AL-
VES, GIOVANNI, 2004). 

Assim, mesmo estabelecen-
do como meta o fomento a di-
versificação histórica e geográ-
fica como mote de orientação 
do crescimento e do desenvol-
vimento, a modernização ocor-
re de forma a se estabelecer por 
intermédio da concomitante 
inserção de práticas e valores 
que “acompanham” o processo 
de divisão do trabalho. Como 
escrito no documento base 
da I Conferência Nacional de 
Desenvolvimento Regional: 
(PNDR, 2012, p. 29): “Buscar 
um desenvolvimento espacial-
mente mais equilibrado, respei-
tando e explorando sua diversi-
dade, é fundamental para a in-
tegração e a coesão econômica, 
social e territorial do Brasil”. 

Desta feita, a partir do in-
terpretado acima e em diálogo 
com autores seminais do tema 
(OLIVEIRA, 1977; CASTRO, 
1992; VIDAL e SOUZA, 1997; 
BRANDÃO, 1996), constata-se 
que os projetos, os valores e os 
contextos se modificam, no en-
tanto, o sertão, ou melhor, os 
sertões do território brasileiro, 
desde Euclides da Cunha, com 
o seu Os Sertões, permanece 
enquanto o espaço do “atraso” 
que será superado pela moder-
nização integradora da nature-
za, dos meios produtivos, dos 
corpos e das “mentes”. A título 
de exemplo, dos supracitados, 
se destaca que Oliveira (1977) 
evidencia o histórico de contra-
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dições do planejamento estatal 
frente aos conflitos de classe na 
região nordeste, verifica que há 
uma elite que se retroalimen-
ta/ressignifica nos processos 
de intervenção estatal; Castro 
(1992), por sua vez, tece consi-
derações acerca das políticas de 
intervenção na realidade semiá-
rida nordestina, se tornando, em 
seu dizer, uma indústria, a da 
seca; com Vidal e Souza (1997) 
se tem a leitura dos pilares de 
constituição de uma “pátria” 
geográfica, para tal, colocou 
em destaque as contradições 
discursivas frente às territoriali-
dades, vistas enquanto duais, de 
sertão e de litoral; por fim, em 
Brandão (1996), se observa os 
“desdobramentos” que o pen-
samento euclidiano refletiu no 
que seguiu enquanto processo 
de orientação teórico e adminis-
trativo do território nacional. 

Os resultados da PNDR 
(2003), no que envolve os seus 
objetivos, foram, como atesta o 
documento desenvolvido pelo 
Ministério da Integração Na-
cional (PNDR, 2010), pífios. 
Concorda-se que houve uma 
maior dinamização econômi-
ca no país, contudo, isto não 
resguardou, de fato, o apro-
fundamento da diminuição das 
desigualdades intra e inter-re-
gionais. Junto a isto, a maior 
dinâmica econômica não foi 
acompanhada de profunda dis-
tribuição da riqueza gerada. 

O documento da PNDR 
(2012, p. 12) apresentado re-
conhece a permanência da de-
sigualdade territorial brasilei-
ra: “Nas microrregiões de Alta 
Renda do País, vivem 54,4% 
da população, mas elas concen-
tram 77,2% do PIB brasileiro. 

As regiões restantes represen-
tam mais de 70% na área do 
país, abrigam 45,6% da popula-
ção e apenas 22,8% do total das 
riquezas produzidas”. Por outro 
lado, também reconhece que 
o desenvolvimento regional 
equitativo não deve ser induzi-
do pela perspectiva de redução 
do processo de crescimento das 
regiões de Alta Renda. Como 
destacado no documento da 
PNDR (2012, p. 12): 

[...] um maior equilíbrio não deve ser ob-
tido com redução do crescimento das re-
giões de Alta Renda. Ao contrário, estas 
possuem, via de regra, papel estratégico 
no tecido produtivo brasileiro e devem 
ser objeto, como já são, de políticas de 
competitividade, assim como de políticas 
urbanas, sociais e outras, tendo em vista 
manter o alto crescimento com melhores 
condições de vida e mais equidade. Um 
maior equilíbrio regional deve vir de um 
crescimento ainda mais acelerado das 
regiões menos desenvolvidas e de um 
maior e melhor acesso das populações 
dessas regiões aos serviços públicos fun-
damentais. 

Desta feita, o imaginário 
territorial resultante da PNDR 
(2012) assenta-se na “crença” 
de que com a intensificação 
do processo de dinamização 
econômica das regiões, conse-
guir-se-á alcançar os seus obje-
tivos; quais sejam: sustentar a 
sutil trajetória de reversão das 
desigualdades intra e inter-re-
gionais a partir da valorização 
dos potenciais econômicos, 
culturais, naturais e sociais, 
e fomentar a maior justiça no 
acesso aos serviços públicos, 
diminuindo, com isso, a desi-
gualdade de oportunidades re-
lacionadas com o local de nas-
cimento e moradia.

O S  S E R T Õ E S  E  A  P N D R : 
( D E S ) E N C O N T R O S

Verifica-se que tanto em Os 
Sertões como na PNDR o ter-
ritório é imaginado em movi-
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mento, pois negar o movimento 
modernizador seria a recusa ao 
desenvolvimento social/cultu-
ral e econômico. Entretanto, 
na contemporaneidade, com 
as transformações do proces-
so técnico-científico-informa-
cional (SANTOS, 1997) dos 
meios de produção e de regula-
mentação, e com o aprofunda-
mento e abrangência da Divi-
são Internacional do Trabalho, 
a integração modernizadora se 
intensificou e se expandiu no 
mundo e no Brasil. No entanto, 
como discutido em Schwartz-
man (2004), a intensificação e a 
expansão da modernização não 
ocorrem de forma a favorecer a 
sociedade. 

Pelo contrário, se observa 
que a modernização acontece 
de maneira a garantir a ma-
nutenção das desigualdades 
sociais historicamente (re)
produzidas. Martins (2011, p. 
15) exemplifica a discussão ao 
evidenciar a lógica de produção 
do agronegócio, entendida en-
quanto moderna, contudo, esta 
nomenclatura esconde que à ar-
caica base latifundiária perma-
nece disfarçada noutra “coisa”: 
“É a persistência do passado 
que se esconde, e às vezes se 
esconde mal, por trás das apa-
rências do moderno, que faz da 
sociedade brasileira uma socie-
dade em que essa peculiaridade 
pesa decisivamente”. 

Com a análise do imaginário 
espacial presente em Os Ser-
tões e na PNDR, foi possível 
perscrutar a necessidade de se 
“inventar” outras possibilida-
des de superação das mazelas 
sociais reproduzidas em dis-
tintas escalas. Lefebvre (2004) 
argumenta que diante as cir-

cunstâncias de degradação do 
espaço – o autor direciona as 
cogitações a partir do urbano 
-, se deve pensar entre o nível 
do possível e do impossível. 
Assim, Lefebvre (2004) asse-
gura que outra espacialidade é 
possível, todavia, averígua que 
nas atuais conjunturas isto é 
impossível. Conquanto, como 
o supracitado menciona, isto 
não deve ser direcionado ao 
imobilismo diante do real, pelo 
contrário, dever-se-á implantar 
alternativas para mudar a reali-
dade vivida. 

Antônio Conselheiro, em 
Belo Monte (1893 - 1897), 
buscou uma alternativa fren-
te ao descontentamento com a 
realidade vivida. A princípio, 
a questão girava em torno do 
recém-instalado governo repu-
blicano (1889), pois acreditava 
que a Monarquia representa-
va os desígnios de Deus. Com 
isso, chamava os republicanos 
de governo do “Cão” – referên-
cia à figura do Diabo. O des-
contentamento chegou ao pon-
to de resolver, após atritos com 
os representantes do Estado, 
escolher um local em que pu-
desse erguer a moradia aos fiéis 
a Deus. Em que conseguissem 
viver longe dos desmandos dos 
seguidores do “Cão”.

Entre os anos de 1893 a 
1896, Belo Monte ganha desta-
que no cenário regional. A sua 
estrutura permitiu amenizar a 
pobreza entre os sertanejos. 
Com o tempo, o boato se es-
palhou e muitos sertanejos se-
guiam para construir sua casa 
junto a Antônio Conselheiro. 
Em Os Sertões, Euclides da 
Cunha (1967, p. 161) cita a at-
mosfera de transformação que 
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Belo Monte causou na região. 
Para tal, apresenta o relato feito 
pelo Barão de Jeremoabo, BA: 

Alguns lugares desta comarca e de outras 
circunvizinhas, e até do Estado de Sergi-
pe, ficaram desabitados, tal a aluvião de 
famílias que subiam para Canudos, lugar 
escolhido por Antônio Conselheiro para 
o centro de suas operações. Causava dó 
verem-se expostos à venda nas feiras, ex-
traordinária quantidade de gado cavalar, 
vacum, caprino, etc., além de outros ob-
jetos, por preços de nonada, como terre-
nos, casas, etc. O anelo extremo era ven-
der, apurar algum dinheiro e ir reparti-lo 
com o Santo Conselheiro.

Com o rápido crescimento, 
o governo da Bahia, a partir de 
interesse político (BARTELT, 
2009), incita no Rio de Janei-
ro, então Capital Federal, que 
a Monarquia se reorganiza no 
sertão nordestino. Com o au-
mento da pressão do governo 
baiano e da região diretamente 
envolvida, a República decre-
ta Guerra aos conselheiristas; 
e, para o restante do Brasil, se 
“vendeu” nos jornais a nomen-
clatura/ideia Guerra de Canu-
dos, uma “insurgência monár-
quica”. Zilly (1997) destaca 
que as matérias que localiza-
vam os conselheiristas como 
monarquistas foram assimila-
das pela imprensa internacio-
nal; como pode se observar na 
publicação, de 09/03/1897, do 
jornal Le Temps (Apud. ZILLY, 
1997, p. 75):  

Cette nouvelle a causé une vive émotion 
à Rio ou l’on soupçonne les monarchistes 
d’encourager les agitateurs de Bahia et 
de leus fournir les ressources et les arme-
ments dont ils disposent e dont on ignore 
la provenance. La populace a saccagé 
les bureaux des journaux monarchistes 
Liberdade e Gazeta da Tarde et a fait un 
autodafé avec leur matériel.

Por fim, como dito anterior-
mente, Euclides da Cunha, em 
Os Sertões, bem como autores 
que o seguiram, tal qual Ca-
lasans (S.D.), verificam que a 
orientação de Guerra foi um 
equívoco; uma barbárie, pois 

não havia uma monarquia que 
se organizava, e sim sertanejos 
que buscavam sentidos para a 
sua existência marginalizada 
a partir dos elementos sociais/
culturais e materiais de referên-
cia da época.

O ensinamento da experiên-
cia realizada na antiga fazenda 
Canudos, conforme averigua-
do em Moniz (2001), Nogueira 
(1974), Sola (1991), foi de ter 
possibilitado, em relação aos 
outros espaços de clima semi-
árido no Brasil, uma condição 
melhor de existência para os 
moradores dos sertões; mesmo 
a relação social administrativa 
sendo análoga à coronelística 
– com o “centro de poder” na 
figura religiosa de Conselheiro 
- (BARTELT, 2009). Segun-
do Moniz (2001) e Noguei-
ra (1974), a forma com que a 
produção se realizou em Belo 
Monte, com os conselheiristas, 
possibilitou “romper” com par-
te do processo econômico e po-
lítico de ocupação territorial: o 
poder agrário foi “abalado”. 

Em Belo Monte, com o des-
monte da histórica lógica fundi-
ária, se realizou a melhor distri-
buição de dois elementos: a ter-
ra e a água, por consequência, 
dividiam a riqueza gerada com 
a somatória destes dois. Diante 
disso, mesmo enfrentando difi-
culdades de diversas ordens, foi 
considerado como conquista 
entre os sertanejos do semiári-
do, sendo Belo Monte denomi-
nada por muitos como paraíso 
terrestre (NOGUEIRA, 1974).

A cidade liderada por Antô-
nio Conselheiro chegou a pos-
suir relação em nível regional, 
influindo com destaque no flu-
xo de pessoas e de mercadorias. 
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Euclides da Cunha, em Os Ser-
tões, por sua vez, não reconhe-
ceu esse caráter que distinguia 
Canudos do restante dos ser-
tões. Ele simplesmente homo-
geneizou a situação de pobreza 
e de "civilidade" e, com isso, 
não conseguiu verificar que 
naquele: “[…] montão de case-
bres, presos em rêde inextrin-
cável de becos estreitíssimos” 
(CUNHA, 1967, p. 290) havia 
singularidades emancipatórias 
(BRANDÃO, 1996). A título de 
exemplo, se verifica, de forma 
indireta nas páginas do roman-
ce, elementos que nos ajudam 
a compreender este fato histó-
rico. De forma específica, cabe 
citar a terceira empreitada do 
Exército brasileiro para “elimi-
nar” Belo Monte. Além das in-
tempéries do clima, os soldados 
se depararam com a fome; ma-
nifesta na dificuldade de conse-
guir recursos alimentícios nos 
sertões que adentravam. Exem-
plificador é o momento em que 
o narrador de Os Sertões aponta 
que estes soldados, após expul-
sar os sertanejos de suas casas, 
começavam o saque, comiam 
o que estava à vista e bebiam a 
água que encontravam. Como 
resultado: “Os jagunços à porta 
assaltavam-no. E invertiam-se 
os papéis, revivendo o conflito, 
até baquear no chão – cosido à 
faca e moído a pauladas, pisado 
pela alpercata dura, o lutador 
imprudente” (CUNHA, 1967, 
p. 298). A obra Os Sertões não 
reconhece esta importante es-
pecificidade alimentícia, que 
mesmo com a pobreza que cir-
cunda a região, em Belo Monte, 
se havia o que comer para a di-
versidade de pessoas que com-
punha seu território (MONIS, 

2001; SOLA, 1991; NOGUEI-
RA, 1974; BARTELT, 2009). 

Neste contexto, o olvidado 
por Euclides da Cunha e pela 
historiografia oficial do Estado, 
como a do exército, aprofunda 
os sentidos contemporâneos 
de orientação espacial frente 
à Os Sertões - obra literária e 
realidade. Como verificado an-
teriormente, em Belo Monte, a 
autonomia dos indivíduos por 
meio do uso coletivo da terra e 
da água possibilitou melhores 
condições de existência para os 
sertanejos.

O exposto acima tem por 
intuito contribuir com a cons-
trução de “outras” lógicas de 
intervenção do Estado por in-
termédio da integração moder-
nizadora. Justifico esta afirma-
ção, pois como se verificou na 
interpretação de Os Sertões e 
do texto da PNDR, bem como 
rapidamente se analisou em 
outros contextos históricos no 
decorrer da tese (PINHEIRO, 
2015) aqui sintetizada, a práti-
ca de integração modernizado-
ra historicamente serviu como 
instrumento de retroalimenta-
ção das estruturas sociais, polí-
ticas e econômicas conservado-
ras (BECKER, EGLER, 1998).

O Estado não promove, por-
tanto, melhoras significativas 
para a construção de um Brasil 
mais justo. A modernização, na 
forma com que se reproduziu na 
história, é uma farsa6. E aqui se 
encontra o ponto de orientação 
da análise/interpretação/leitura 
de Os Sertões para a contempo-
raneidade, a superação dos en-
godos institucionalizados que 
envolvem o imaginário moder-
nizador do território nacional. 

Para a superação da farsa, 

6.  Ao interpretar o dizer 
de Hegel que todos os 
fatos e personagens da 
história mundial apare-
cem duas vezes, Marx (S. 
D., p. 5) argui que o seu 
interlocutor: “[...] esque-
ceu-se de acrescentar: 
uma vez como tragédia 
e a outra como farsa”.
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aqui se interpreta que o pen-
samento euclidiano permanece 
atual, pois os seus dois elemen-
tos constituintes da ação do 
Estado (integração e moderni-
zação) são compreendidos, em 
diálogo com o olvidado por ele 
sobre as condições de vida em 
Belo Monte, enquanto possibi-
lidades emancipatórias. 

Deste modo, compreende-se 
que a integração espacial per-
passa pela (re)valorização das 
relações locais e regionais de 
produção, diminuindo a depen-
dência (financeira e produtiva) 
em relação ao “externo” (nacio-
nal e internacional); não como 
ocorreu com a PNDR, em que 
a discursiva valorização é vol-
tada para atender a lógica con-
servadora do mercado nacional 
e internacional. Já à moderniza-
ção, como verificado na inter-
pretação do imaginário espacial 
de Os Sertões e da PNDR, não 
pode ser concebida enquanto 
estanque, ou que se deve cris-
talizá-la no território, pelo con-
trário, é necessário acompanhar 
o seu “movimento”. Todavia, 
este acompanhamento não quer 
dizer aceitar o seu “curso”. É 
preciso buscar a superação dos 
impactos negativos do pro-
cesso modernizador nacional 
e internacional, revertendo os 
sentidos técnicos, científicos e 
informacionais, transforman-
do-os em instrumentos que, de 
fato, se coloquem a garantir 
melhores condições de existên-
cia para o viver em coletividade 
(SANTOS, 2000) a partir das 
particularidades territoriais. 

Assim, cabe destacar que, 
aqui, se compreende que a si-
tuação de “inversão” da ló-
gica perversa contemporânea 

de integração modernizadora 
dificilmente se realizará sem a 
figura do Estado7, pois se torna 
inviável cogitar a superação das 
questões sociais da escala inter-
na do nacional, bem como em 
sua escala externa, se não hou-
ver instrumentos que, num pri-
meiro momento, regule e nor-
matize a produção territorial.

PARA NÃO CONCLUIR
Como visto durante a 

apresentação e breve diálogo 
com os textos de Os Sertões 
e da PNDR, ambas as 
interpretações possuem as suas 
especificidades. Construções 
históricas que inventam/
produzem sentidos de orientação 
para a ação do Estado-Nação 
Brasil. Contudo, cabe destacar 
que o sentido orientador 
das concepções ideológicas, 
filosóficas, culturais, sociais 
etc. dos textos aqui analisados 
é oriundo das particularidades 
de quem o promovia. São as 
respectivas idiossincrasias dos 
idealizadores da PNDR, bem 
como de Euclides da Cunha que 
fizeram com que se escolhesse 
um caminho em vez de “um 
outro ou outro...”.

O diálogo entre Geografia e 
Literatura aqui proposto, leva 
a refletir sobre a necessidade 
de arquitetar outros projetos 
de integração modernizadora, 
uma vez que o movimento des-
te processo, como interpretado 
nos textos trazidos para o diá-
logo, não tem fim. Logo, para 
a continuidade do movimento, 
se visualiza a necessidade da 
construção de outros sentidos 
de orientação territorial para 
melhor direcionar o processo 
de integração modernizadora 

7.   A se construir. Mészários 
(2011), Lefebvre (2004), 
Houtart (2011), Santos 
(2000), Zizek (2012), em-
bora com argumentos 
diferentes, contribuem 
com o processo de 
produção/invenção de 
outro modelo de regula-
mentação estatal.
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do Estado-Nação Brasil. Este 
que realmente venha ao encon-
tro de uma produção territorial 
mais justa, equitativa, rompen-

do com os ciclos das farsas con-
servadoras que historicamente 
se (i)materializaram no Estado-
-Nação Brasil..
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